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ÓRGÃO: 73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
UNIDADE: 73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0903 Operações Especiais: Transferências Constitucionais e as Decorrentes de Le-
gislação Específica

1.500.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
28 845 0903 00O3 Auxílio Financeiro aos Municípios 1.500.000.000
28 845 0903 00O3 6500 Auxílio Financeiro aos Municípios - Nacional

(Crédito Extraordinário)
1.500.000.000

F 3 1 40 0 388 1.500.000.000
TOTAL - FISCAL 1.500.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.500.000.000

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71117 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 148.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00O4 Subvenção Econômica aos Produtores Forne-
cedores Independentes de Cana-de-Açúcar na
Região Nordeste (MP nº 615, de 2013).

148.000.000

28 846 0909 00O4 6500 Subvenção Econômica aos Produtores Fornece-
dores Independentes de Cana-de-Açúcar na Re-
gião Nordeste (MP nº 615, de 2013). - Na Região
Nordeste (Crédito Extraordinário)

148.000.000

F 3 1 90 0 100 148.000.000

TOTAL - FISCAL 148.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 148.000.000

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda

ANEXO III Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 148.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00LI Compensação ao Fundo do Regime Geral de
Previdência Social - FRGPS (Lei nº 12.546, de
2 0 11 )

148.000.000

28 846 0909 00LI 0001 Compensação ao Fundo do Regime Geral de Pre-
vidência Social - FRGPS (Lei nº 12.546, de 2011)
- Nacional

148.000.000

F 3 1 91 0 100 148.000.000

TOTAL - FISCAL 148.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 148.000.000

DECRETO No- 8.067, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Aprova o Regulamento do Fundo de De-
senvolvimento do Centro-Oeste.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que

lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista

o disposto na Lei Complementar nº 129, de 2 de setembro de 2009,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Fundo de De-
senvolvimento do Centro-Oeste - FDCO, na forma do Anexo e de
seus Apêndices.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Bezerra Coelho

ANEXO

REGULAMENTO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
DO CENTRO-OESTE - FDCO

CAPÍTULO I
DA CONSTITUIÇÃO DO FUNDO

Seção I
Da natureza e finalidade do FDCO

Art. 1o O Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste -
FDCO, criado pela Lei Complementar no 129, de 8 de janeiro de
2009, tem por finalidade assegurar recursos para a realização de
investimentos na área de atuação da Superintendência de Desen-
volvimento do Centro-Oeste - Sudeco em infraestrutura, serviços pú-
blicos e empreendimentos produtivos de grande capacidade germi-
nativa de novos negócios e atividades produtivas.

Seção II
Da origem dos recursos

Art. 2o Constituem recursos do Fundo:

I - recursos do Tesouro Nacional correspondentes às do-
tações que lhe foram consignadas no orçamento anual;

II - resultados de aplicações financeiras à sua conta;

III - produto da alienação de valores mobiliários, dividendos
de ações e outros a ele vinculados;

IV - a reversão dos saldos anuais não aplicados;

V - o produto do retorno das operações de financiamentos
concedidos, incluindo o principal, juros e demais encargos finan-
ceiros, descontada a parcela que corresponder à remuneração do agen-
te operador, conforme disposto o Conselho Monetário Nacional; e

VI - outros recursos previstos em lei.

Parágrafo único. A aplicação das disponibilidades decorren-
tes dos incisos II a VI do caput será feita na conta única do Tesouro

Nacional.

Seção III
Das despesas do FDCO

Art. 3o Constitui despesa do FDCO dois por cento do valor
de cada liberação de recursos, em favor da Sudeco, para custeio de
atividades em pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de interesse do
desenvolvimento regional, na forma a ser definida pelo Conselho
Deliberativo da Sudeco.

Seção IV
Da execução orçamentária e financeira

Art. 4o As disponibilidades financeiras do FDCO ficarão
depositadas na conta única do Tesouro Nacional.

Art. 5o A execução orçamentária, financeira, patrimonial e
contábil do FDCO será realizada exclusivamente no Sistema Inte-
grado de Administração Financeira do Governo federal - SIAFI e
atenderá às normas expedidas pelos órgãos centrais de planejamento e
orçamento, de administração financeira, de contabilidade e de con-
trole interno do Poder Executivo federal.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Seção I
Do Conselho Deliberativo da Sudeco

Art. 6o Compete ao Conselho Deliberativo da Sudeco:

I - expedir normas no âmbito do FDCO, observadas as com-
petências e prioridades para aplicação dos recursos atribuídas na Lei
Complementar no 129, de 8 de janeiro de 2009, e neste Regulamento;

II - estabelecer anualmente, em consonância com o Plano
Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste, as diretrizes, as prio-
ridades e o programa de financiamento do Fundo de Desenvolvimento
do Centro-Oeste - FDCO, observadas as orientações gerais fixadas
pelo Ministério da Integração Nacional e ouvidos os Estados e o
Distrito Federal;

III - supervisionar o cumprimento das prioridades referidas
no inciso II do caput;

IV - dispor sobre os critérios adotados no estabelecimento de
contrapartida dos Estados e Municípios nos investimentos; e

V - definir, mediante resolução, os critérios de aplicação dos
recursos vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico.

Seção II
Da gestora do FDCO

Art. 7o Compete aos demais órgãos da Sudeco:

I - enquadrar, dentro das prioridades concedidas pelo Conselho
Deliberativo da Sudeco, os pedidos de apoio financeiro do FDCO;

II - autorizar a participação do FDCO no projeto aprovado
pelo agente operador, mediante celebração de contrato, respeitados os
limites orçamentários e financeiros do Fundo, as condicionantes de-
finidas no parecer de análise do projeto e as demais regras definidas
neste Regulamento e nos seus atos complementares;

III - aprovar as liberações de recursos, nos termos deste
Regulamento e de seus atos complementares;

IV - autorizar o agente operador a efetivar as liberações de
recursos, mediante a adoção prévia das cautelas definidas no parecer
de análise do projeto quanto às garantias da operação, observadas as
regras deste Regulamento e de seus atos complementares;

V - auditar, no limite de suas competências, a aplicação dos
recursos do FDCO;

VI - editar atos complementares para a execução deste Re-
gulamento;

VII - representar ao Ministério Público Federal, quando fo-
rem identificados desvios de recursos do FDCO;

VIII - expedir normas, em articulação com os agentes ope-
radores, para definir as informações do projeto necessárias à decisão
sobre a participação do Fundo;

IX - verificar a conformidade dos procedimentos, previa-
mente à formalização dos atos relacionados à gestão do FDCO;

X - propor ao Conselho Deliberativo as diretrizes e prio-
ridades para aplicação dos recursos do FDCO, em consonância com o
Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste e as orientações
do Ministério da Integração Nacional;

XI - propor ao Conselho Deliberativo os critérios de apli-
cação dos recursos destinados ao custeio de atividades em pesquisa,
desenvolvimento e tecnologia de interesse do desenvolvimento re-
gional, de que trata o art. 3o;

XII - administrar a aplicação dos recursos de que trata o art.
3o em projetos específicos relacionados a pesquisa, desenvolvimento
e tecnologia de interesse do desenvolvimento regional;

XIII - verificar a adequabilidade dos pedidos de apoio fi-
nanceiro e dos projetos à Política Nacional de Desenvolvimento Re-
gional, observadas as diretrizes e orientações gerais do Ministério da
Integração Nacional e as prioridades estabelecidas pelo Conselho De-
liberativo da Sudeco, nos termos do inciso II do caput do art. 6

o
;

XIV - avaliar, em articulação com o Ministério da Integração
Nacional, as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos com a
aplicação dos recursos do FDCO;

XV - propor, em articulação com o Ministério da Integração
Nacional, medidas de ajustes para o cumprimento das orientações,
diretrizes e prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo;

XVI - propor critérios para o estabelecimento de contra-
partida dos Estados e dos Municípios nos investimentos do FDCO;

XVII - elaborar proposta de regulamento disciplinando a
participação do FDCO nos projetos de investimento;

XVIII - acompanhar os projetos, por meio dos relatórios de
desempenho do empreendimento emitido pelo agente operador e re-
latórios decorrentes do exercício da competência prevista no inciso III
do caput do art. 9

o
, no sentido do alcance dos objetivos e metas

econômicas e sociais;

XIX - avaliar, ao final de cada projeto, a fiel aplicação dos
recursos, por meio da análise do Certificado de Conclusão de Em-
preendimento, a ser preenchido pelo agente operador conforme dis-
posto no art. 38, § 2o, observado o disposto no inciso II do caput do

art. 6
o
; e

XX - realizar os demais atos de gestão relativos ao FDCO.
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